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REQUERIMENTO NÚMERO  ________________705/13.
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Araraquara, ___ / ____ / 2.013
                   __________________
                             Presidente




A Prefeitura do Município de Araraquara encaminhou a esta Casa de Leis, na última segunda-feira (14/10/2013), Projeto de Lei Complementar dispondo sobre o reajuste do IPTU, e introduzindo várias modificações na Lei Complementar nº 17, de 1º de dezembro de 1.997, que institui o Código Tributário Municipal, pretendendo que o mesmo fosse pautado para votação na sessão realizada no dia seguinte (15/10/2013);



Dada a complexidade da proposta originariamente encaminhada pelo Executivo, que além de reajustar o IPTU em 12% (doze por cento) em relação ao valor lançado no exercício de 2013, o que representa praticamente o dobro do índice inflacionário acumulado no período (em torno de 6%), também reajusta a planta genérica (valor venal do imóvel) e, consequentemente o ITBI, ambos em 100% (cem por cento); extingue a isenção de pagamento do IPTU atualmente concedida às entidades religiosas que não sejam proprietárias de seus respectivos imóveis; e estende a isenção do mesmo imposto às áreas de proteção permanentes – APPs devidamente averbadas na matrícula de imóveis, junto ao registro imobiliário, essa presidência deliberou não incluir o referido projeto na pauta de votação da última sessão ordinária;

 


Objetivando aliviar a tensão que teve origem no envio açodado daquele projeto, e tentar criar condições políticas para que ao menos a proposta de aumento para o IPTU pudesse ser objeto de deliberação na sessão do último dia 15/10/2013, o executivo municipal encaminhou projeto substitutivo, desmembrando as demais propostas para manter a de aumento do imposto e da planta genérica, ambos em 12% (doze por cento).



Ainda assim, tendo em vista não apenas o impacto extremamente negativo da proposta que prevê reajuste em percentual aproximadamente 100% (cem por cento) superior à inflação acumulada no período, mas, também, a inexistência de qualquer compromisso de parte do executivo, no sentido de não reeditar as propostas ora desmembradas, enviando-as posteriormente a esta Casa, por meio de novo projeto de lei, manteve esta presidência a decisão de não incluir o projeto como objeto de deliberação, requerendo, alternativamente, a realização de Audiência Pública na próxima sexta-feira, 18 de outubro de 2.013, às 18.00 horas, nas dependências do plenário, com a finalidade de aprofundar a discussão com os representantes do governo municipal e da sociedade civil, acerca da real necessidade de se manter o projeto, tal como elaborado e enviado pelo chefe do executivo local.




Requer esta presidência, assim, que sejam adotadas pelo cerimonial as providências necessárias à emissão de convites ao senhor Roberto Pereira, Secretário Municipal da Fazenda; aos representantes de entidades religiosas e de empresas imobiliárias; e aos representantes locais do CRECI – Conselho Regional dos Corretores de Imóveis.
          Araraquara, 16 de outubro de 2013.

JOÃO FARIAS
Vereador - Presidente
